
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 324.073 - PR (2013/0127338-7)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : DOUGLAS BOLICO DE MELO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. IMPORTAÇÃO DE PRODUTO DE 
PROIBIÇÃO RELATIVA. CIGARRO. CONTRABANDO. PRINCÍPIO 
DA INSIGNIFICÂNCIA COM BASE NO VALOR DA EVASÃO FISCAL. 
INAPLICABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. Em sede de contrabando, ou seja, importação ou exportação de mercadoria 
proibida, em que, para além da sonegação tributária há lesão à moral, higiene, 
segurança e saúde pública, não há como excluir a tipicidade material 
tão-somente à vista do valor da evasão fiscal, ainda que eventualmente 
possível, em tese, a exclusão do crime, mas em face da mínima lesão 
provocada ao bem jurídico ali tutelado, gize-se, a moral, saúde, higiene e 
segurança pública.
2. Não tem aplicação o princípio da insignificância na hipótese de contrabando 
de produto de proibição relativa em quantidade suficientemente expressiva 
para afastar a lesividade mínima à saúde pública (15.000 maços de cigarros de 
origem estrangeira).
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça: A Sexta Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Assusete Magalhães e 
Rogerio Schietti Cruz votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília, 05 de setembro de 2013(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 324.073 - PR (2013/0127338-7)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : DOUGLAS BOLICO DE MELO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Trata-se de agravo regimental interposto por DOUGLAS BOLICO DE 

MELO, contra decisão monocrática, de minha lavra, que conheceu do agravo e deu 

provimento ao recurso especial interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO, nos seguintes 

termos: 

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
IMPORTAÇÃO DE PRODUTO DE PROIBIÇÃO RELATIVA. CIGARRO. 
CONTRABANDO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA COM BASE NO 
VALOR DA EVASÃO FISCAL. INAPLICABILIDADE. AGRAVO A QUE 
SE CONHECE PARA DAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. 
(fls. 589/596)

Sustenta o agravante, em seu petitório de agravo, às fls. 604/620, que "a 

orientação no STF foi firmada no sentido de que deve ser aplicado o princípio da 

insignificância quando a conduta do agente importar na ilusão de tributos, que, somados, 

importem em valor inferior a R$ 10.000,00, afastando a configuração do crime previsto no art. 

334 do CP".

Além disso, alega que "no caso em análise, as mercadorias apreendidas foram 

avaliadas em R$ 13.855,94 (treze mil oitocentos e cinqüenta e cinco reais e noventa e quatro 

centavos), sendo que os tributos, em tese, sonegados foram calculados em R$ 16.877,34 

(dezesseis mil, oitocentos e setenta e sete reais e trinta e quatro centavos), configurando-se, 

desta forma, a atipicidade da conduta".

Por fim, afirma que "considerando ser o entendimento desta e. Corte no 

sentido de ser irrelevante o tipo de mercadoria introduzida no Brasil irregularmente e que a 

edição da Portaria nº 75, de 22 de março de 2012, alterou o valor para o não ajuizamento e 

para arquivamento de execuções fiscais, sem baixa na distribuição, para R$ 20.000,00 (vinte 

mil reais), deve persistir a sentença que rejeitou a denúncia do MPF, por não ter havido 

infração penal".

É o relatório.
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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. IMPORTAÇÃO DE PRODUTO DE 
PROIBIÇÃO RELATIVA. CIGARRO. CONTRABANDO. PRINCÍPIO 
DA INSIGNIFICÂNCIA COM BASE NO VALOR DA EVASÃO FISCAL. 
INAPLICABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. Em sede de contrabando, ou seja, importação ou exportação de mercadoria 
proibida, em que, para além da sonegação tributária há lesão à moral, higiene, 
segurança e saúde pública, não há como excluir a tipicidade material 
tão-somente à vista do valor da evasão fiscal, ainda que eventualmente 
possível, em tese, a exclusão do crime, mas em face da mínima lesão 
provocada ao bem jurídico ali tutelado, gize-se, a moral, saúde, higiene e 
segurança pública.
2. Não tem aplicação o princípio da insignificância na hipótese de contrabando 
de produto de proibição relativa em quantidade suficientemente expressiva 
para afastar a lesividade mínima à saúde pública (15.000 maços de cigarros de 
origem estrangeira).
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

  
  
  

 VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

A insurgência não merece prosperar. 

Com efeito, nos termos do explicitado no decisum ora agravado, dispõe o 

artigo 334 do Código Penal, apontado como violado:

Contrabando ou descaminho
Art. 334 Importar ou exportar mercadoria proibida ou iludir, no todo 

ou em parte, o pagamento de direito ou imposto devido pela entrada, pela 
saída ou pelo consumo de mercadoria:

Pena - reclusão, de um a quatro anos.

Interpretando o dispositivo legal transcrito, a Terceira Seção deste Superior 

Tribunal de Justiça, no julgamento do Recurso Especial Representativo de Controvérsia nº 

1.112.748/TO, pacificou o entendimento no sentido de que é aplicável o princípio da 

insignificância no crime de descaminho quando o valor do tributo elidido for inferior a R$ 

10.000,00 (dez mil reais), em acórdão assim ementado:

RECURSO ESPECIAL REPETITIVO REPRESENTATIVO DA 
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CONTROVÉRSIA. ART. 105, III, A E C DA CF/88. PENAL. ART. 334, § 
1º, ALÍNEAS C E D, DO CÓDIGO PENAL. DESCAMINHO. 
TIPICIDADE. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.

I - Segundo jurisprudência firmada no âmbito do Pretório Excelso - 1ª 
e 2ª Turmas - incide o princípio da insignificância aos débitos tributários 
que não ultrapassem o limite de R$ 10.000,00 (dez mil reais), a teor do 
disposto no art. 20 da Lei nº 10.522/02.

II - Muito embora esta não seja a orientação majoritária desta Corte 
(vide EREsp 966077/GO, 3ª Seção, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 
20/08/2009), mas em prol da otimização do sistema, e buscando evitar uma 
sucessiva interposição de recursos ao c. Supremo Tribunal Federal, em 
sintonia com os objetivos da Lei nº 11.672/08, é de ser seguido, na matéria, 
o escólio jurisprudencial da Suprema Corte.

Recurso especial desprovido.
(REsp 1112748/TO, Rel. Ministro FELIX FISCHER, TERCEIRA 

SEÇÃO, julgado em 09/09/2009, DJe 13/10/2009)

Isso porque, em se tratando do crime descrito na primeira figura do artigo 334 

do Código Penal (descaminho), vale dizer, entrada ou saída de mercadoria permitida sem o 

recolhimento do tributo devido, em que o bem jurídico tutelado é a ordem tributária, a irrisória 

lesão ao Fisco conduz à própria atipicidade material da conduta.

Ocorre, todavia, que nos casos de contrabando, ou seja, importação ou 

exportação de mercadoria proibida, em que, para além da sonegação tributária há lesão à 

moral, saúde, higiene e segurança pública, não há como excluir a tipicidade material 

tão-somente à vista do valor da evasão fiscal, ainda que eventualmente possível, em tese, a 

exclusão do crime, mas em face da mínima lesão provocada ao bem jurídico ali tutelado, 

gize-se, a moral, saúde, higiene e segurança pública.

Nesse sentido:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
CRIME DE CONTRABANDO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE DO ENTENDIMENTO FIRMADO PARA O 
CRIME DE DESCAMINHO. FIGURAS DIVERSAS. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.

1. Em que pese ser entendimento consolidado pela Terceira Seção do 
Superior Tribunal de Justiça a aplicação do princípio da insignificância à 
conduta descrita no art. 334 do Código Penal, seguindo orientação do 
Supremo Tribunal Federal, quando o valor a ser utilizado como parâmetro 
para sua incidência é o previsto no art. 20 da Lei 10.522/02, ou seja, tributo 
devido em quantia igual ou inferior a R$10.000,00 (vide REsp 
1.112.748/TO - representativo da controvérsia), in casu a conduta 
perquirida na ação penal é de "importar ou exportar mercadoria proibida", 
não havendo, daí, falar em valor da dívida tributária nos crimes de 
contrabando.

2. Assim, a atipia por insignificância da conduta daquele que pratica 
descaminho, sob o viés do quantum do tributo iludido (no máximo 10 mil 
reais), não encontra campo de aplicação analógica no crime do art. 334, 
primeira figura, do Código Penal.

Documento: 1261348 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/09/2013 Página  4 de 4



 
 

 
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1325931/RR, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 

TURMA, julgado em 23/10/2012, DJe 06/11/2012)

No presente caso, colhe-se da denúncia de fls. 2/4, que o recorrente importou 

cerca de 15.000 (quinze mil) maços de cigarros de origem estrangeira, produto que se 

submete a extensa normatização federal - leis, decretos, portarias, regulamentos e instruções 

normativas - de proteção, restrição, fiscalização e controle de produtos derivados do tabaco 

pelo Ministério da Saúde e pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária além da Receita 

Federal, entre os quais, exemplificativamente, a Lei Federal nº 9.532/03, que disciplina a 

comercialização e a importação de cigarros no país para além do aspecto puramente fiscal ao 

dispor que:

Art. 44. A comercialização de cigarros no País observará o disposto em 
regulamento, especialmente quanto a embalagem, apresentação e outras 
formas de controle.

Art. 45. A importação de cigarros do código 2402.20.00 da TIPI será 
efetuada com observância do disposto nos arts. 46 a 54 desta Lei, sem 
prejuízo de outras exigências, inclusive quanto à comercialização do 
produto, previstas em legislação específica.

Art. 46. É vedada a importação de cigarros de marca que não seja 
comercializada no país de origem.

Art. 47. O importador de cigarros deve constituir-se sob a forma de 
sociedade, sujeitando-se, também, à inscrição no Registro Especial 
instituído pelo art. 1º do Decreto-Lei nº 1.593, de 1977.

Vale mencionar, ainda, para além do plano federal, a Constituição da 

República que, em seu artigo 220, parágrafo 4º, impõe restrições à propaganda do tabaco que 

deve advertir sobre os malefícios do consumo, bem como a Convenção-Quadro para o 

Controle do Tabaco, tratado internacional ratificado pelo Brasil por meio do Decreto nº 

1.012/2005, que restringe a comercialização e o consumo de tabaco por meio de sobretaxação, 

proibição de uso em locais públicos, normatização da embalagem, proibição da propaganda, 

entre outras medidas de proteção da Administração Pública da Saúde Coletiva dispondo que:

“1. As Partes reconhecem que a eliminação de todas as formas de 
comércio ilícito de produtos de tabaco – como o contrabando, a fabricação 
ilícita, a falsificação - e a elaboração e a aplicação, a esse respeito, de uma 
legislação nacional relacionada e de acordos sub-regionais, regionais e 
mundiais são componentes essenciais do controle do tabaco. 

(...)
4. Com vistas a eliminar o comércio ilícito de produtos do tabaco, cada 

Parte:
(a) fará um monitoramento do comércio de além-fronteira dos produtos 

do tabaco, incluindo o comércio ilícito; reunirá dados sobre o mesmo e 
intercambiará informação com as autoridades aduaneiras, tributárias e 
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outras autoridades, quando aplicável, e de acordo com a legislação nacional 
e os acordos bilaterais ou multilaterais pertinentes aplicáveis;

(b) promulgará ou fortalecerá a legislação, com sanções e recursos 
apropriados, contra o comércio ilícito de tabaco, incluídos a falsificação e o 
contrabando;

(c) adotará medidas apropriadas para garantir que todos os cigarros e 
produtos de tabaco oriundos da falsificação e do contrabando e todo 
equipamento de fabricação daqueles produtos confiscados sejam 
destruídos, aplicando métodos inócuos para o meio ambiente quando seja 
factível, ou sejam eliminados em conformidade com a legislação nacional;

(d) adotará e implementará medidas para fiscalizar, documentar e 
controlar o armazenamento e a distribuição de produtos de tabaco que se 
encontrem ou se desloquem em sua jurisdição em regime de isenção de 
impostos ou de taxas alfandegárias; e 

(e) adotará as medidas necessárias para possibilitar o confisco de 
proventos advindos do comércio ilícito de produtos de tabaco.”

Cuida-se, assim, de importação de produto de proibição relativa e, pois, de 

contrabando, em quantidade suficientemente expressiva para afastar a lesividade mínima à 

moral, higiene, segurança e saúde pública, não tendo aplicação o princípio da insignificância.

Nesse sentido, colhem-se reiterados precedentes no âmbito deste Superior 

Tribunal de Justiça, dos quais extraio os seguintes:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CRIME DE 
CONTRABANDO DE CIGARRO. ALTO GRAU DE REPROVABILIDADE 
DA CONDUTA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE. PRECEDENTES DESTA CORTE E DO STF. 
DECISÃO MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS.

1. Tratando-se de cigarros importados com elisão de impostos, não há 
apenas lesão ao erário e à atividade de arrecadação do Estado, mas a outros 
bens jurídicos, notadamente a saúde pública, sendo inaplicável, portanto, o 
princípio da insignificância, diante do maior grau de reprovabilidade da 
conduta. Precedentes do STJ e STF.

2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1378063/PR, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 25/06/2013, DJe 01/07/2013)

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PENAL. OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NULIDADE 
NÃO CONFIGURADA. CONTRABANDO. CIGARRO. PRODUTO DE 
COMERCIALIZAÇÃO PROIBIDA NO TERRITÓRIO NACIONAL. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. ALTO 
GRAU DE REPROVABILIDADE DA CONDUTA. RETORNO DOS 
AUTOS AO JUÍZO DE PRIMEIRO GRAU. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. De acordo com o art. 557, § 1.º-A, do Código de Processo Civil, 
c.c. o art. 3.º do Código de Processo Penal, é possível ao Relator dar 
provimento ao recurso, com fundamento na jurisprudência dominante, de 
forma monocrática, não ofendendo, assim, o princípio da colegialidade. 
Ademais, com a interposição do agravo regimental, fica superada a alegação 
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de nulidade pela violação ao referido princípio, ante a devolução da matéria 
à apreciação pelo Órgão Julgador. Precedentes.

2. É inaplicável o princípio da insignificância ao crime de contrabando, 
onde o bem juridicamente tutelado vai além do mero valor pecuniário do 
imposto elidido, alcançando também o interesse estatal de impedir a entrada 
e a comercialização de produtos proibidos em território nacional. 
Precedentes do STJ e do STF.

3. Nessa linha,  a introdução de cigarros em território nacional é sujeita 
à proibição relativa, sendo que a sua prática, fora dos moldes 
expressamente previstos em lei, constitui o delito de contrabando e não 
descaminho, inviabilizando a incidência do princípio da insignificância.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 286.524/PR, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA 

TURMA, julgado em 18/06/2013, DJe 01/07/2013)

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DECISÃO MONOCRÁTICA. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. ANÁLISE DE MÉRITO DO 
RECURSO ESPECIAL. REQUISITOS DE ADMISSIBILIDADE 
SUPERADOS. CONTRABANDO DE CIGARROS. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.

- Não viola o princípio da colegialidade a apreciação unipessoal, pelo 
relator, do mérito do recurso especial quando obedecidos todos os 
requisitos para a sua admissibilidade, bem como observada a jurisprudência 
dominante desta Corte Superior e do Supremo Tribunal Federal.

- Ao se julgar o mérito do recurso especial subentende-se que foram 
superados os requisito de admissibilidade. Precedentes.

- O princípio da insignificância não é aplicável ao crime de contrabando 
de cigarros. Precedentes desta Corte e do STF.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 311.614/SC, Rel. Ministra MARILZA MAYNARD 

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE), QUINTA TURMA, 
julgado em 11/06/2013, DJe 17/06/2013)

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ART. 334, § 1°, 
ALÍNEA C), DO CP. OCORRÊNCIA. CONTRABANDO DE CIGARROS. 
ALEGADA ATIPICIDADE DA CONDUTA. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A jurisprudência desta Corte orienta-se no sentido de considerar 
típica, formal e penalmente relevante, a conduta de introduzir cigarros no 
território nacional sem a devida autorização, afastando-se, assim, a 
aplicação dos princípios da adequação social e da insignificância.

2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 329.716/PR, Rel. Ministra ALDERITA RAMOS DE 

OLIVEIRA (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE), SEXTA 
TURMA, julgado em 11/06/2013, DJe 25/06/2013)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
CONTRABANDO DE CIGARROS. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
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NÃO APLICAÇÃO. CRIME QUE OFENDE A SAÚDE PÚBLICA. 
PORTARIA DO MINISTÉRIO DA FAZENDA. ALTERAÇÃO DO 
PATAMAR DE R$10.000,00 (DEZ MIL REAIS) PARA R$20.000,00 
(VINTE MIL REAIS). PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. O entendimento cristalizado pela Terceira Seção do STJ, em relação 
ao princípio da insignificância, aplica-se apenas ao delito de descaminho, 
que corresponde à entrada ou à saída de produtos permitidos, elidindo, tão 
somente, o pagamento do imposto.

2. No crime de contrabando, além da lesão ao erário público, há, como 
elementar do tipo penal, a importação ou exportação de mercadoria 
proibida, razão pela qual, não se pode, a priori, aplicar o princípio da 
insignificância.

3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1366118/PR, Rel. Ministro CAMPOS MARQUES 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PR), QUINTA TURMA, 
julgado em 06/06/2013, DJe 11/06/2013)

E também do Supremo Tribunal Federal:

PENAL. HABEAS CORPUS. CONTRABANDO (ART. 334, CAPUT, 
DO CP). PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. NÃO-INCIDÊNCIA: 
AUSÊNCIA DE CUMULATIVIDADE DE SEUS REQUISITOS. 
PACIENTE REINCIDENTE. EXPRESSIVIDADE DO 
COMPORTAMENTO LESIVO. DELITO NÃO PURAMENTE FISCAL. 
TIPICIDADE MATERIAL DA CONDUTA. ORDEM DENEGADA. 1. O 
princípio da insignificância incide quando presentes, cumulativamente, as 
seguintes condições objetivas: (a) mínima ofensividade da conduta do 
agente, (b) nenhuma periculosidade social da ação, (c) grau reduzido de 
reprovabilidade do comportamento, e (d) inexpressividade da lesão jurídica 
provocada. Precedentes: HC 104403/SP, rel. Min. Cármen Lúcia, 1ªTurma, 
DJ de 1/2/2011; HC 104117/MT, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 1ª 
Turma, DJ de 26/10/2010; HC 96757/RS, rel. Min. Dias Toffoli, 1ª Turma, 
DJ de 4/12/2009; RHC 96813/RJ, rel. Min. Ellen Gracie, 2ª Turma, DJ de 
24/4/2009) 2. O princípio da insignificância não se aplica quando se trata 
de paciente reincidente, porquanto não há que se falar em reduzido grau de 
reprovabilidade do comportamento lesivo. Precedentes: HC 107067, rel. 
Min. Cármen Lúcia, 1ª Turma, DJ de 26/5/2011; HC 96684/MS, Rel. Min. 
Cármen Lúcia, 1ªTurma, DJ de 23/11/2010; HC 103359/RS, rel. Min. 
Cármen Lúcia, 1ªTurma, DJ 6/8/2010. 3. In casu, encontra-se em curso na 
Justiça Federal quatro processos-crime em desfavor da paciente, sendo 
certo que a mesma é reincidente, posto condenada em outra ação penal por 

fatos análogos. 4. Em se tratando de cigarro a mercadoria importada 

com elisão de impostos, há não apenas uma lesão ao erário e à 

atividade arrecadatória do Estado, mas a outros interesses públicos 

como a saúde e a atividade industrial internas, configurando-se 

contrabando, e não descaminho. 5. In casu, muito embora também 

haja sonegação de tributos com o ingresso de cigarros, trata-se de 

mercadoria sobre a qual incide proibição relativa, presentes as 

restrições dos órgãos de saúde nacionais. 6. A insignificância da 

conduta em razão de o valor do tributo sonegado ser inferior a R$ 
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10.000,00 (art. 20 da Lei nº 10.522/2002) não se aplica ao presente 

caso, posto não tratar-se de delito puramente fiscal. 7. Parecer do 
Ministério Público pela denegação da ordem. 8. Ordem denegada. 
(HC 100367, Relator(a): Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado em 
09/08/2011, DJe-172 DIVULG 06-09-2011 PUBLIC 08-09-2011 EMENT 
VOL-02582-01 PP-00189) 

HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. CRIME DE 
CONTRABANDO DE CIGARROS ESTRANGEIROS. ARQUIVAMENTO 
DE INQUÉRITO E ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ART. 28 DO CÓDIGO 
DE PROCESSO PENAL. INEXISTÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. PRETENSÃO DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. IMPROCEDÊNCIA. HABEAS CORPUS 
DENEGADO. 1. Nenhuma irregularidade há na decisão proferida pelo 
Superior Tribunal de Justiça, que restabeleceu a viabilidade do exame do 
inquérito pelo Procurador-Geral de Justiça, após o Juízo local ter 
considerado improcedente o pedido de arquivamento. 2. O princípio da 
insignificância reduz o âmbito de proibição aparente da tipicidade legal e, 
por consequência, torna atípico o fato na seara penal, apesar de haver lesão 
a bem juridicamente tutelado pela norma penal. 3. Para a incidência do 
princípio da insignificância, devem ser relevados o valor do objeto do crime 
e os aspectos objetivos do fato, tais como, a mínima ofensividade da 
conduta do agente, a ausência de periculosidade social da ação, o reduzido 
grau de reprovabilidade do comportamento e a inexpressividade da lesão 

jurídica causada. 4. Impossibilidade de incidência, no contrabando de 

cigarros estrangeiros, do princípio da insignificância. Precedentes. 5. 
O criminoso contumaz, mesmo que pratique crimes de pequena monta, não 
pode ser tratado pelo sistema penal como se tivesse praticado condutas 
irrelevantes, pois crimes considerados ínfimos, quando analisados 
isoladamente, mas relevantes quando em conjunto, seriam transformados 
pelo infrator em verdadeiro meio de vida. 6. O princípio da insignificância 
não pode ser acolhido para resguardar e legitimar constantes condutas 
desvirtuadas, mas para impedir que desvios de conduta ínfimos, isolados, 
sejam sancionados pelo direito penal, fazendo-se justiça no caso concreto. 
Comportamentos contrários à lei penal, mesmo que insignificantes, quando 
constantes, devido a sua reprovabilidade, perdem a característica da 
bagatela e devem se submeter ao direito penal. 7. Habeas corpus 
denegado. 
(HC 110841, Relator(a): Min. CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado 
em 27/11/2012, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-245 DIVULG 
13-12-2012 PUBLIC 14-12-2012) 

Tem-se, assim, que era mesmo de se dar provimento ao recurso especial 

porque a decisão recorrida está em manifesto confronto com a jurisprudência deste Superior 

Tribunal de Justiça e também do Supremo Tribunal Federal.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Documento: 1261348 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/09/2013 Página  9 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0127338-7 AREsp 324.073 / PR

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  29208920104047002  50020078520114047002  PR-00029208920104047002  
PR-50020078520114047002

EM MESA JULGADO: 05/09/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. RAQUEL ELIAS FERREIRA DODGE

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : DOUGLAS BOLICO DE MELO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Particular Contra a Administração em Geral - 
Contrabando ou descaminho

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DOUGLAS BOLICO DE MELO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Assusete Magalhães e Rogerio 
Schietti Cruz votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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